
ESTÀDO DO CEÀXÀ
PREEE ITURÀ MUNICIPÀI DE CHORÓ

ANEXO - PROJf,TO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIçÓES GERAIS DA CONTRATAçÃO

I.I CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR SER\.IÇOS TÉCNICOS

PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÁO DE PROJETOS DE LEI REF'ERENTE AS

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -LDO, PARA EXERCÍC1O nB 2025 DO trUxtCÍplO

DE CHORO-CE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÃO,

PLANEJAMENTO DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE.

I .2. O prazo de vigência dâ contratação é de l2 (doze) meses contados do(a) assinatura, prorrogável, na

forma dos artigos 106e l0TdaLeino 14'133,de2021

1. FUNDAIiENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONTRATAçÃO

l.l.AFundamentaçãodaContratâçãoedeseusqrrantitativosencontra-sepormenorizadaemseus
respectivos DFD.

l'2.oobjetodacontrataçãoestáprevistonoPlanodeContrataçõesAnual[2024]'conforme
detalhamento a segui-r:

ITE§I DO PCAI 34

2'DEscRlçÃoDASoLUçÃocoMoUMToDocoNSlDERADooclcLoDEvlDADooBJETo

3.l.Opresenteserviçodisponibilizaprestaçãodeserviçostécnicosprofissionaisparaelaboraçãode
projetosdeleireferenteasdiretrizesorçamentarias.LDo,ondeoscustosserãopararemuneraro

"ontrotudo 
seni por parcela única, com disponibilização do serviços pelo período de 0l serviço'

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
lndicação de marcas ou modelos

2.1. Na presente contratação não será necessária a indicação de marca'

Subcontratação

4.2. Não é admitidâ a subcontratação do objeto contratual

CÍúr€im. CNPJ: óJ.lt6.627/0ool-{, ' CGF:06 920 507'8

VALOR TOTAL{JANTUNIDOB.ÍETOI'IIIM

RS 12,333,33RS 12.333.330lservlço

CO\TRATAÇAO DE
JURÍDICA PÁRA PRESTAR
SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS PARA
ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE LF],I REFERENTE AS

DIR.E,TzuZES ORÇAMENTARIAS
.LDO, PARA EXERCíCIO DE 2025

DO MLTNICÍPIO DE CHORO-CE
DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO,
PI.ANEJAMENTO DE FINANÇAS

uNrcÍPIO DE CHORÓ-CEDOM

PESSOA

Âr. Cê|. Jolo P!6c.mpor N'1410_Allo do
Sire:
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4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas ern relação à subcontratação,

caso admitida.

Garantia da contrâtâção

202t

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos sewiços

3' MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

4,1. A execução do objeto segutá a seguinte dinâmica:

â) lnício da execucão do obieto: 05 (cinco ) dias da assinatu râ do contrato.

Das. t D rme tos.
b) l)esc rlcaü detalhada dos méto ro

lreq uenclâ e neriodicidade dc exec ucão do trabalho.

c) Cro os se d lnlclo

ser s an ativo
de e

urân totlos dias

do nÍrât o

t íl

4.2. Em relação ao fluxo operacional:
4.2.1. Conside empresa especializada na prestação serviços^técnicos

prohssionais p lei ieferente as diretrizes orçamentarias - LDO de uso

administrativo

4.2.3. A CON-IRATADA devení responsabilizar-se por todo e-qualquer dlo o1 qrejyíz-o causado por

ela, seus ernpregados, rep.esentantes àu prepostos, diieta ou indiretamente Local e horário da prestação

dos scrviços.

4.2.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

4. MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO

4.1_ () contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasdaLein"t4.133'de202l,ecadaparteresponderápelasconsequênciasdesuainexecuçâo
total ou Parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo ternpo correspondente' anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila'

4.3'Ascorrrunicaçõesentreoórgãoouentidadeeacontratadadevemserrealizadasporescritosempre
que o ato exigir tal formalid-ade, admitindo-se o uso de mensagern eletrônica para esse fim'

4.4. O órgão ou enddade podera convocar represenunte da empresa para adoção de providências que

devam ser cumPridas de imediato'

4.4. IJão haYerá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133, de

Av. (cl. Joao PârtcrmPos, N" l{10- Àllo do CruteiÍo CNPJ: óJ 386 ó271000! "t2 _ CGFi 06 920'507't

sire: !]!À.ü.9Iqsct!.0!
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4,5. Após a assinatura do contrato ou inslrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuâis, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

4.6

4'7

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa com atendimento via suporte ou presencial

durante a execução do contrato.

r\ Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, lupótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade'
48

Fiscalização

4.9.AexecuÉodocontratodeveráseracompanhadaefiscalizadapelo(s)fiscal(is)docontralo,ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14' 133, de 2021, aÍt' 1 17' caput)'

Fiscalização Técnica

4.10.O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todâs

ascondiçõesestabelecidasnocontrato,demodoaassegurarosmelhoresresultadosparaa
Admini stração .

4.1 I . o fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaÇão

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n" 14'133, de 2021, art l17' § I");

4'l2.ldentificadaqualquerinexatidãoouirregularidade,ofiscaltecnicodocontratoemitiránotificações
para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo pafi a correção'

4.13.() fiscal técrrico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

4.t4.NocasÔdeocorrênciasquepossaminviabilizaraexecuçãodocontratonasdatasaprazadas,ofiscal
técnicodocontratocomunicaráofatoimediatamenteaogestordocontrato'

4.15_0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à pronogação contratual'

Iirscalização Adrninistrativa

4.I6.Afiscalizaçãoadministrativadocontratoverificaráamanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoda
contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias' as glosas e a formalização de

apostilamentoetermosaditivos,solicitandoquaisquerdocumentoscomprobatóriospertinentes,
caso necessano

A!. (el. Joro PaEciÍrpos, N'l{10- Allo 
'lo 
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4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contÍatuais, o fiscal administrativo do contrato atuaú
lempestiyamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrâto

4.18. O gestor do contrato coordenará a atvlizaçáo do processo de acompaúamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordeÍn de sewiço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.19.0 gestor do contrato acompaúaÍá os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.20.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, pâra

fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o fluxo normal da

tiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.21 . O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumPrimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desernpeúo na ex@ução contratual, baseado nos indicadores objetivaÍrente

definidos e at'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadâstro de atesto de

cumprirnento de obrigações.

422.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admirustrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158daLein 14.133, de 2021, oupelo agente oupelo setor com competência paÍa tal, conforme

o caso.

4.23.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4.24.O gestor do contrato devení enúar a documentação pertinente ao competente para a formalização

dos procedimentos de liquidagão e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

nos temlos do contÍato.

5. CR|TÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAiiENTO

5.1. A avatiação da execução do objeto utilizará a nota fiscal, acompaúado de relatório de execuçâo

ou relatório devidamente atestado pelo setor competente, provando que o mesmo cumpriu o objeto.

7.1.1. rá indicada retencão ou a no Dagâm ento. oroDo nal à irregularidadc

verificada . sem preiuizo das sancoes câbíveis. caso se c()nstâ te oue a Contratâdâ:

5.1.1.1.

5.r.1.2.

roduzir ulÍados

deirar de executar. ou não executar com a oualid e mtnlma exr

Av. C.l. Jolo PrÉ.l6Íro3, N' lll0- Alio do Cru,.iro. CNPJr 61.3Eó'ó27l0ml-42 ' CGF:06 9'0 507-t

sida as

atividades conlrâtadasi ou



Do recebimento

5.2. Os serviços serão recebidos proúsoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela fiscalização técnica

e adminisirativa, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (AÍ. 140' I, a , da Lei n' 14 133' dc l()l I )'

5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratadocomacomprovaçãodaprestaçãodosserviçosaquesereferemaparcelaaserpaga.

5.+. A fiscalizaçào técnica do contrato tealizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante rermo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter tecnico.

5.5. A fiscalização administrativa do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo'

5.6. A fiscalização setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista tecnico e administrativo.

5.T.Paraefeitoder€cebimentoprovisório,aofinaldecadaperíododefaturamento,ofiscaltecnicodo
Contratoiláapuraroresultadodasavaliaçõesdaexecuçãodoobjetoe,seforocaso,aanálisedo
desempeúoequalidadedaprestaçãodosserviçosrealizadosemconsonânciacomosindicadores
previstos,quepodoáresultarnoredimensionamentodevaloresaserempagosàcontratada,
registrando ein relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato'

5.8.Seráconsideradocomoocorridoorecebimentoprovisóriocomaentregadotermodetalhadoou'
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5'g.oContratadoficaobrigadoareparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir,àssuasexpensas,
notodoouemparte,oobjetoemqueseverificaremvícios,defeitosouincorreçõesresultantesda
execuçàoou:nateriaisempregados,cabendoàfiscalizaçãonãoatestaraúltimae/ouúnicamediçào
deserviçosaréquesejamsanadastodasaseventuaispendênciasquepossamviraserapontadasno
Recebimento Provisório.

5.10.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todasaSevenh.raispendêrrciasquepossamviraserapontadasnoRecebimentoProvisório.(Art.
119 c/c l.l0 I-ei n' 14133 d 2021

ESTÀDO DO CEÀRÁ
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5'll.orecebimentoprovisóriotambernficarásujeito,quandocabível,àconclusãodetodosostestesde
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, conforme o caso'

5.l2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe' quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

5.13.Quando a frscalização for exercida por um único servidor' o Termo Detalhado deverá conter o

registro,aanáIiseeaconclusãoacercadasocorrênciasnaexecuçãodocontrdto,emrelaçãoà
fiializaçao técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários' devendo

encamiúá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo 
.--

Â\. Ce!. Joao ParictDpoi N'lll0- Alio do Cru"iro (\PJ:63 Jt6ó27íml{2 - CCF:06 920 507-E

Sit€: Illjiqg4lrEI
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5.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por sen,idor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificaçâo da

qualidade e quantiiade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo

os seguintes procedimentos:

5.l5.Emitir docuriento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial. quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com mençào

ao seu desempeúo na execução contratuâI, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.l6.Realizar a análise dos relatónos e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções:

5.17. Emitir termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

5.18. Comunicar a empresa píra que emita aNota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

Íiscalização.

5.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaçâo dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.20.l.lo caso de contror,érsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deveÉ ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela ircontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

5.2l.Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumerto de cobrança

5.22.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do sewiço nem a responsabiltdade ético-profrssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidaçito

5.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

5.24.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos câsos de contratações decorrentes de despesas cujos valores úo ultrapassem o

limite de que tratâ o lnclso do art. 75 da -ei n" 14.I 33. de 2021

5.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fahlra apresentadâ

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

à) o prazo de validade;

b) a data da emissão:

c) os dados do cont rato e do órsão contralântei

d) 0 perÍodo respecti

a\. C.l. Joio Prrtc.úrÉr N' l ll0 - Allo do C@ciro. CNPJr 6J 186 6271000l_:12 _ CGF: 06'920 50?{
Sit': !]!E'g!9I94s$I
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e) o vnlor â oasâr: e

0 eventual des taque do valor de tributárias cabíveis.

5.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o p Íazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

5.27 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos ohciais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14-133/2021 '

5.28. constatando-se, a sihração de irregularidade do contratado, sení providenciada sua notificação, por

escrito,paraque,noprazode5(cinco)diasúteis,regularizesuasituaçãoou'nomesmoprazo'
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez' por iguat período' a critério do

contratante.

5.29.Nàohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,ocontratantedeverá
comunicaraosórgãosresponsáveispelafiscalizaçãodaregularidadefiscalquantoàinadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado' para que sejam

acionadososmeiospertinentesenecessáriosparagaÍantiÍorecebimentodeseuscréditos.

S.3o.Persistindozrinegularidade,ocontratantedeveráadotarasmedidasnecessáriasàrescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

5'3l.Havendoaeietivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente,atéqueSe
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

Prazo de pâgàmento

5.32.0pagamentoseráefetuadonoprazomáximodeatédezdiasúteis'contadosdafinalizaçãoda
liquidação da despesa, conforme seção anterior'

5.33'NocasodeatrasopeloContratante,osvaloresdevidosaocontratadoserãoatualizados
monetariamenteentreotermofinaldoprazodepagamentoatéadatadesuaefetivarealizaÇão,
mediante aplicação do índice IGP-M - FGV de correção monetária'

Forma de paganrento

5'34.opagamentoserárealizadoatravésdeordembancária,paracréditoembanco,agênciaeconta
corrente i:odicados pelo contratado.

5.35. Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.36.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

tual de tributo inserido na planilha, q uando houver. serão

ESTÀDO DO CEÀRÀ
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5.37.O contratâdo regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
I23, de 200ó, não sofrerá a retenção tributiína quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagármento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

5.38. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento'

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

6.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitaçào, na

forma fisica, com fundamento na hipótese do art. 75,,inciso II da Lei n. 14.133, que culminará com

a seleção da proposta de (MENOR PR-EÇO UNITARIO)'

Regime de execução

6.2. O regime de execução do contrato será indireta'

Exigências de habilitação

ó.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condiçõesparacontratação,especialÍnentequantoàexistênciadesançãoqueaimpeça.mediantea
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadaslro Nacional de Empresas Inidôneas Suspensas CEIS, mantido Pela

C on lrol adoria-Geral da Un ião )flt rf rüns h

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Con

i ão (htt ps : //wu'+v. P ort at tr
troladoria-b) Cadastro

Geral da Un

6.4. A consulÍa aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritario, por lorça do arrigo 12 da Lei n" 8.129, de 1992, que prevê, denÍre as sanções imposlas

aoresponsávelpelapráticadealodeimprobidadeadministraliva,aproibiçãodeconlralarcomo
Poder Púbtico, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio maioritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Sinação do interessado a existência de OcoÜências Impedilivos

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se howe fraude por parle das empresas apontadas

no Relalório de Oconências Impeditivas Indiretas'

6.6. A ÍenÍdliya de burla será verificada por meio dos vinculos socielários, linhas de fornecimenlo

similares, dentre outros.

6.7. O inleressado será convocado para manifesração previamenle o uma evenlual negoliva de

contralaÇão.

6.E.Casoatendidasascondiçõesparacontratoção'ahobilitaçãodointeressadoseráverificadapor
meio de apresenlaçAo de documentos'

6.9. É dever do interessado apresenlar alrmlizada a respecliva documentação, quando solicitado pela

Adminislraçõo, a respecliva documentação alualizada'

At. CGl. JoIo Prrrc.mPoí, N" l4l0- Allo tto CÍuzêirc' CNPJ: ó3 1t6 627l0ml_'12 _ CGF: 06 920 50?-t
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6.tO.Não serão aceitos documentos de habililaÇão com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aque I es le gal mente permitidos.

6.ll.Se o inleressado for a matriz, lodos os documentos dererão estar em nome da malriz, e se o

fornecetlorfor afilial, todos os documentos deyerão estar em nome dafilial, exceto para alestados

tle capacidade lécnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenlos que, pela própria nalureza.

comprovadamenle, fotem emilidos somente em nome da malriz.

6.l2.serão aceitos registros de cNPJ de fornecedor matriz e Íilial com dderenças de números de

documentos perÍinenles ao CND e ao CRF/FGTS, quando lor comprovada a centralização do

recol hime nto dessas contri buições.

6.13.Para fins de habilitação, devená o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme suâ natureza jurídica:

Habilitação juridica

6.l4.Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

ó.t5.Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta

Comercial da resPectiva sede;

6. t 6. Microempreendedor Individual - Mf,I: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifrcação da autenticidade no sítio

ht ttt:;. / i t ra:v' eor'. hr /e m Dresall-?- ios./nt-hr,icmprcc

6.lT.sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

ernpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscnção do ato constitutivo, estatuto

ou contràto social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da

respectiva sede, a«>mpanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6'lS.sociedadeempresáriaestrangeira:poÍariadeautonzaçãodefuncionamentonoBrasil,publicada
no Diário Oficial da Uniâo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

6. t9. sociedade simples: inscnção do ato constih.rtivo no Registro civil de Pessoas Jurídtcas do locaI de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:

6.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

lilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro civil

<las Pessoas Juúdicas ou no Registro Púb[co de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz

6.21 . sociedâde cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da

respectivaserJe'alémdoregistrodequetrataoart.l0TdaLein,5..T64,del6dedezembrol9Tl.

6.22.Os documentos apresentados deverão estar

consolidaçâo resPectiva.

acompanhados de todas as alterações ou da

Ay. C.l. Jolo PrnoDpos, N" |{10- Alto do Crü'lim CNPJ|6Jl!ó61?/u}01-{2-CGF:0ó'92030?-t
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Habilitação Iiscal, social e trabalhista

6.2-1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso:

6.24.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cenidão

expedidaconjuntamentepelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasil(RFB)epelaProcuradoria-
Geral da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da união (DAu) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade social' nos

termos da Portaria conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

6.25,Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);

6.2ó. declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo' perigoso ou insalubre e não

empregamenordel6anos,salvomenor,apaÍtirde14anos'nacondiçãodeaprendiz'nostermos
do artigo 7', XXXII, da Constituição;

ESTÀDO DO CEÀRÀ
PREFEITURÀ MTJNICÍ PÀI, DE CHORó

6.2i.PÍovà de inexistàrcia de débitos inadimp lidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho' aprovada pelo l)ec o-Lei n" 5.152 l" de nruio dc l9l-1

6.28. prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal{ relativo ao domicílio ou

sededofomecedor,pertineÍlteaoseuramodeatividadeecompatívelcomoobjetocontratual;

6'2g.ProvaderegularidadecomaFazenda[Estadual]ou[Municipal]dodomicílioousededo
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contmta ou concorre;

6.30.câso o lornecedor seja considerado isento dos tnbutos [Estaduat] ou [Municipal] relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçâo'

6.31'ofornecedorenquaüadocomomicroernpreendedorindividualquepretendaauferirosbeneficios
do tratamento diferenciado preüstos na iei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

Qualifi cação Econômico-Financeira

6.32.certidãonegativadeinsolvênciacivilexpedidapelodistribuidordodomrcílioousededo
interessado, caso se trate de pessoa fisica;

6.3-l.certidãonegativadefalêrrciaexpedidapelodistribuidordasededofomecedor-Lein"l4.133'de
2021, art- 69, caPut, inciso II);

Qualiíicação Técnica

6.34. Comprovação de aptidão Pâra execução de sewiço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação' ou com o item peÍinente' por meio da

aPresentação de certidôes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado' ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente' quando for o caso'

6 35. Para fins da comprovaçâo de que trata este subitem' o

executados com as seguintes características minimas:

s atestados deverão dizer respeito a contratos

Av. Ccl. Joao Plrrcrnpor N'l{10- Aho do Cru'eim (NPJ:613t6ó27/0OO!_'2'CGF|0ó_920507-8
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6.36.Os atestâdos de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa interessada.

6.37. O interessado disponibilizará todas as informaçôes necessiírias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

7. ESTIMATIVAS OO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1 . O custo estimado rotal da contratação é de RS I1.526,67 (onze mil, quinhentos e vinte e seis reflis

e sessenta e sete centavo§), conforme custos unitários apostos na [tabela acima]'

7.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nâs seguintes situações:

7.3. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ern decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art . 124 da Lei n' I 4. I 33,

de 2O2l;

7.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

?.5. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

7.6. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

ADEOUAçÃO ORÇAi'ENTÁRIA

g.7. As despesas deste contrato correrão por conta do Erário Municipal na Dotação, sob o n'03.01. 04

122 OOO2 2.008, elemento de despesa: 3.3.90.40.00.

9.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovaçào da Lei

orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Choró, CE, I 1 de abril de 2024.

LUCIC E DE SOUSA JUC
Secr,etária de Administração, Planejamento e Finanças

Av. C.l. Joto P.rictmpos, N'l4l0- Alto do Cru"iro CNPJI ó3 3E6 627lü10l_42 - CGr:06 920 507_t
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DEMONSTRAÇÁODA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS

ORÇAME\TÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUÚDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS
.r'ÉcNrcos pRoFrssroNArs PARA ELABORAÇÃo DE PROJETOS DE LEI

REFERENTE AS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -LDO, PARA EXERCÍCIO DE

2023 DO MUNICÍPIO DE CHORO-CE DE RESPONSABILIDADE DA

SECR,ETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO DE FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE CHOR.Ó-CE.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS - LRF

EmatendimenroaodispostonoaÍ.T2,incisolv,daLeiFederaln'14.133/2le,aodisposto

no aÍ. l6 da Lei complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos

a V. Sa., que há estimativa de impacto Orçamentário-Financeiro e que dispomos de recursos

criundosdoeráriomunicipal,estandooprocessoerncompatibilidadeeadequaçãocoma

lossa legislação municipal, especial ao contido na LOA - Lei Orçamentária anual' haja vista

consignar elemento de gastos para tal ftm, bem como com o PPA - Plano Plurianual e por fim

com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias'

Choró - CE,l I de abrit de 2024.

LUCICLEIDE I)E SOTIS .tLr CÁ

Secretária de Administração' Planejamento e Finanças

Ordenador(a) de DesPesas

av. C€|. João Pnr.câíÍpos, i 1410-altodocrutelro cNP'|6t 3t6 52'lqx)1{2 _cGF|(5 920 t07'a
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ALTORIZAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A ORDENADOR(A) DA SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇAO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais, e na conformidade com

disposto no art. 72, inciso VIII, da Lei n' l4 l 33 de 01 de abril de 2021,

I)ETER]!I NÀ

cl. Fica autorizado abeíura de processo de Dispensa de Licitação para o oBJETO a segurr

especificado conforme os dados adiante:

02. OBJETO: CONTRATAÇÃO OB PESSOA JURÍDICA PARÂ PRESTAR

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS

DE LEI REFERENTE AS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS -LDO' PARÂ

EXER.CÍCIO DE 2025 DO MUNICÍPIO DE CHORO.CE DE RESPONSABILIDADE

DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO DE FINANÇAS DO

MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE.

03. L]NIDADE: SECRETARIA
FINANÇAS.

DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E

04. DOTAÇÂO ORçANaB*16RIA: N" 03.01. 04 122 OOO2 2.008, elemento de despesa:

3.3.90.40.00

05. FONTE DE RECURSOS: Recursos Próprios'

06. JUSTIFICATIVA: A contratação de serviços para a elaboração da Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO, na area púúlica é justificada expertise tecnica'

."rnf.irn.n,o de prazos legais, complexidade do p a transparência e

pJilipuçao, alern da otimização de recursos. Essa para uma gestão

à.çu.ànt*iu eficiente e transparente, aliúada com os princípios da administração pública

Choró - CE. 15 de abril de 2024.

LUCICLEIDE S CA

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças

Ordenador(a) de DesPesas

av. Ccl.loão P.Íãcampo§, r 14 rO - Atto do CruÉtro CNPJ: 63 3E6 6271000142 _ CGF | 06 920 507_8



OBJETO: CONTRÂTAÇÁO OB PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR

SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE

PROJETOSDELEIREFERENTEASDIRETRIZESORÇAMENTARIAS-LDO'
PARA EXERCICIO DE 2025 DO MUNICIPIO DE CHORO-CE DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO'

PLANEJAMENTO DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ'CE'

ESTÀDO DO CEÀIÀ
PREFE rrIJRÀ MuNrcrPÀr pP cgonó

PROCESSO Dli DISPENSA N" 0I8.2024. SEPLAF-DL

AUTUAÇAO

Hoje, nesta cida,le, na Sala da Comissão de contratação, autuo a petição que adiante se

vê, do que para constar, lawei este termo' Eu, Ana Paula Estevão Silva' Agente de

contrataçãodoMunicipiodeChoró-Ce,osubscrevo'Choró-CE'16deabrilde2024'

ANA PAULA ESTEVÃo sllva
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

r t4lO - Alto do Crurêlro. CNPJ:63 366 62'10(»l{2_ CGF|06 920 507_8
lv, Cel.loão Parãc.mPos,

DISPENSA DE LICITAÇÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N" OI8-2O24.SEPLAF-DL
(Processo Adm inistrativo n.o2024041 l00l -2024- SEPLAF-DL)

Toma-se público que o(a) SECRETARIA DE ADMNISTRAÇÀO' PLANEJAMENTO E

FINANÇAS, por meio do(a) setor de licitaçôes, realizará Dispensa fisica, com criterio de julgamento

(menor D o). na hipótese do SIlLziiilgi§g-lLnos termos da Lci r " I.l dc l'' bril de l e

dernais normas aPlicáveis

Datâ limite parâ enYio de propostas complem€ntare§: 3010412024

il7
lic

:00 horas
ocho qmail.com

Critério de Julgamento: menoÍ preço

Regime de Execuçáo: Empreitada por Preço Unitário'

Havendo mais de um item, faculta-se ao fornec€dor a paÍicipação em quantos forem de

de ('ontrat oÇocs I'úbtic as - PNCP

Horário limite para envio de propostas comPlementares

Enr io de propoita e docum Entos de habilitação: E-mail:

I j O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataçào'

por dispensa de liciração, CoNTRATAÇÃo DE PESSoA JURÍDICA PARÂ PRESTAR

SERVIÇOS TI]CNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LEI

R,EFERE\TE AS DITTETRIZES ORÇAMENTARIAS -LDO, PARÂ EXERCiCIO DE 2025 DO

MUNICÍPIO DE CHORO-CE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE

,{DMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO DE FINÂNÇAS DO MUNICiPTO DE CHORÓ'CE"

coirforme condtções, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de ConÚatação DiÍeta e seus

anexos.

1.1.1.

seu interesse.

1.2. O criterio dejulgamento adotado será o menor preço' obsewadas as exigências contidas neste

,A.\,iso de Contratação DiÍeE e seus Anexos quanto às €specificações do objeto'

2 l. A particiPação no presente dispensa sem disputa por meio de e-mait oficial do setor de licitaçôes

para envio de propostas adicionais e documentos de habilitação'

2.1.1'oprocedimentoserádilulgadonositeoÍicialdoórgàoouentidadeenoP!I!!-L-Nartq]]!]

2.1.2. O fomecedor é o responsável por qualquer informação' proposta e documentos enviados'

nàocabendoórgãoouentidadepromotordoprocedimentoaresponsabilidadepoÍeventuaisperdasde
negócio em razão de nào atendimento as notificações promovidâs pela administÍação'

2.2. A paÍticipação e exclusiva a microempresas e empresas de pequeno poíe' nos teÍros do afi'

49. inciso IV, c/c o aÍ. 48, inciso l, dâ Lei Comptementar n' 123' de 14 de dezembro de 2006' conforme

indicação expressa no termo de refeÍência

2.2-1. A ob:enção do beneficio a que se refere o item anterior frca limitada às microempresas e às

empresas de pequeno poíe que, no ano-calendiário de reatização do procedimento' ainda não tenham

celebrado contratos com a Àdministraçào Púbtica cujos valores somados extrapolem a receita bruta

rnáximaadmitidaparafinsdeenquadram€ntocomoemPÍesadepequenoporte.

Av. cê1. Jcào Pâr.câmPos, N'1ill0 - Alto do Cruzêlro CNPJ:63 386 627/000í{2 ' CGF: 06 920 507'8
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2.2.2. Será corcedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone, para

a-s sociedades cooperativas mencionadas no afiigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o agricultor

familiar, o pÍodutoÍ rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI' nos limites

previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n " 8 53E, de 2015'

2.3. Nào poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1 . que não âtendam às condições deste Aviso de Contratação DiÍetâ e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administÍativa ou judicialmente

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedagões:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo' pessoa ffsica ou jurídica'

quardo a contratação velsar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionadosl

b) empresa, isoladament€ ou em consórcio, responsável pela elaboraçào do projeto básico

ou do projeto executiYo, ou emPÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente' gerente' controlador'

acionista ou detenbr de mais áe 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contrataçào versaÍ sobÍe obra' sewiços ou fom€cimento de bens

a ela necessáriosl

c) pessoa lisica ou juridica que se enconÚe, ao tempo da contrataçâo' impossibilitada de

contrataÍ em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vinculo de naNreza técnica' comercial' econômica' financeira'

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscatização ou na gestão do contrato' ou que

deles seja cônJuge, companheiro ou parente em linla Íeta' colateral ou por afinidade' até o terceiro

grau,

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas' nos termos da I ei n" 6 404 de [5 de

dezembro de 1976' concorrendo enÚe si;

f)pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso' tenha sido

condenada judicialmente, com trâl1sito em julgado' por exploração de tÍabalho infantil' por

submissão de rrabalhadores a condições a-nálogas às de escravo ou pot conhatação de adolescentes

nos casos vedados pela legislaÇào tÍabalhista

2.3.3.1. EquiParam-se aos autores do projeto as empresí§ integÍantes do mesmo grupo

econômico;

2.3.3.2. O disPosto na alínea "c" aplica-se tambem ao fomecedor que atue em substituição a

outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada'

inclusive a aru 
"ont 

oludoau, conholada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utitização fiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2'3.3.3.organizaçõesdaSociedadeCivitdelnteressePúblico-osClP.atuandonessacondição
(Acórdào n" 746120 t4-TCU-PlenáLÍio); e

2.4. Será penni:ida a participação dc cooperativas' desde que apresentem demonstrativo de atuação em

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art t6 da

Lei n' 14. i 33, de 2021

2.5. Nào podení panicipar, diÍeta ou indúetamente' da dispensa ou da execução do contÍato agente

público do órgâo ou €ntidade contratante, devendo ser observadas as situações que Possam configurar

Av. cel. Joâo P.r.crmpo!, No í'íO -Ano do Cíuzerro CNPJ€! 386 627'000í'{2 _ CGF:*'t'o *'" 
\. -,\rÀ.'§-]§f



ESTÀDO DO CEÀXÁ
PREEE ITT'RÀ MI'NICIPÂf. DE CHORó

conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § l" do an. 9" d t'ei n " 14.lfl. dc l0ll'

3 1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa ocorrerá o envio da proposta via e-mail, na

tbrma deste rtem.

3 2. O fornecedor interessado, após a dirllgação do Aviso de contÍaEçào Direta, encamiúará,

exclusivamente por endereço de e-mail constante no preambulo deste processo, a Proposta com a

descrição do objeto ofenado, a marca do produto, quando for o caso, e o Preço ou o desconto' aÉ a data

e o horário estabelecidos para encerramento do procedimento'

3.2.1 . O fomecedor lNÃOl podená oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto PaÍa contratação.
ã.á á. ' fliOf seri admitida a previsão de preços diferenrcs em Íazão de local d€ entÍega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualqucr outro motlvo'

3.i. Todas as especihcações do objeto contidâs na proposta' em especial o preço ou o desconto

ofertado, r,inculam a Contratada

3 .4. N os valores propostos estaúo inclusos todos os custos operacionais' encargos previdenciários'

trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer oulros que incidam direta ou indiretamente na execuÇão

do objeto;

g.4.l.ApropostadeveráconterdeclaraçâodequecompreendeaintegÍalidadedoscustospara

atendimento dos dteitos tÍabalhistâs assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas i{ralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entÍega da§ pÍopostas'

3.4.2. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances' serào de

exclusiva respánsabitidade clo fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteÍaçào,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto

35'SeoregimetributiâriodaempresaimplicaÍoÍecolhimentodetributosempercenfuaisvariáveis,
a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percetrtual do tributo que constaÍ da planilha' no pagamento serão

retidos na fonte os percenhais estabelecidos pela legislaçào vigente'

3.1. A apÍes€ntação das pÍoPostas implica obrigatoriedade do cumprímento das disposiçôes nelas

contidas, em contbrmidade com o que disPôe o Termo de Referência assumindo o pÍoponente o

coinpromisso de executar os servrÇos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais'

equipamentos, lêrramentas e utensilios necessários, em quaÍrtidades e qualidades adequadas à perfeita

cxecução conratual, promovendo, quando requerido, sua substihriÇão'

3.8. O prazo de validade da propostr não será inferior a 60 (sessenta) dias' a contar da data de sua

apresentaçào.

3.9. No envio da proposta, o fomecedor deveú. tâmbém, enviará às seguintes declarações;

3.9.í. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceíame' ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioÍes;

3.g.2. qu€ estiá ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus arlexos;

Ay. Cel. JoSo Peracômpoa, l{' í4ío - Alto do Cruzeiío CNPJ:63_386 627/000í{2 _ CGF:06 920 507'8

Sitei wuY'choÍo'qov bí

3. INGRESSO NA DTSPENSA E ENVIO DA PRPOSTA



ESTÀDO DO CEÀRÁ
PREFE ITURÀ MUNICÍPÀÍ- DE CHORó

3.9.3, que se responsabiliza pelas transações que forem efehradas no sistema, assumindo-as

como hrmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpÍe as exigências de reserva de cargos Para pessoa com deficiência e para

reabilitado da PÍevidência Social, de que tÍata o aÍt 9-i da t.ei n'8.213 9l

3.9.5. que não emPrega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insâlubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paíir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos teÍmos

do irrti..lr, :'. XXXÍll. tta ( on.tinricào;

3.10. O fomecedor organizado em coopeÍativa deverá declarar' que cumpre os requisitos

estabelecidos no artistr l6 daler n' l4 I ll. de 202 I

§§ l"ao3

311. O fornecedor enquadrado como microempresat empresa de pequeno porte ou sociedade

coopera tiva deverá declarar, que cumpÍe os requisitos eslabelecidos no artigo 3' da Lei ( ontPlcnrental'

n" l2l. dc 200ír . estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aa-s 42 a 49'

observado o disposto nos "doan.4 ".daIei n." 14.133. de l02l

4 ]. Não haverá fase oe lances.

5.1. Encerrada a fase recebimento de proposras adicionais, quando a proposta do primeiro colocado

peÍoanecer acina do preço máximo ou abaixo do desconto defurido PaÍa a contrahçào' o agente de

conuatação poderá negociar condiçÔes mais vantajosas

5.1.1. Neste caso, será encamiúada contr ProPo§ta ao fomecedor que tenha apresentado o

menor pÍeço ou o maior desconto, para que seja obtida a methor proposta compativel em relação ao

estipulado Pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados' exclusivamente

por e-mail, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado' mesmo após a

negociaçào, lor desctassificado em razão de sua pÍoposta permanecer acima do preço máximo ou

abaixo do desconto dehnido Para a contratação

5 2. Em quatquer caso, concluída a negociação, se houver' o resultado será dirulgado a todos e

registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser alexada aos autos do processo de

!".LtrHl1"r,u* a comparibiridade entre o varoÍ da proposta e o estipulado para a contratação, será

soiicitado se for o caso, os documentos complementares, quardo necessários'

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver' o agente de contrataçào verificará se o fomecedor

piovisoriameote classificado em primeiro lugar atende à condições de participação no certame'

conforme pre\,isto no an. l4 da Lei n. l4' t33/2021 , legislação correlau e nos itens 2.3 e seguintes deste

Aviso, especialmente quanto à existência de sançào que impeça a paÍticipaçào no processo de

conkatação direta ou a futura contratação, mediante apÍesentação de documentos e a consulta aos

seguhtes cadastros:

5.4.1. Apresentaçào de documentaçâo exigida através de e-mai[;

5.4.?. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS' mantido pela

Controladoria-GeraldaUnião(https://wwwpoÍaltÍanspaÍenciagovbr/sancoes/ceis);e
S.4.3.CadasuoNacionatdeEmpresasPunidas-CNEP'mantidopelaControladoria-Geralda
Uniào (hrtps://wwv'.poíaltransparencia-gov br/sancoes/cnep)'
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5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu sócio

majoriário, por força da vedação de que trarâ o aíigo 12 da Lei n' 8.429, de t992 (lei de improbidade).

5.6. Caso conste na consulta de situaçào do fomecedor a existência de ocorrências Impeditivas

lndiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por paíe das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas IndiÍetas.

5.6.1. A tentariva de bwla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

5.6.2. ConstâEda a existência de sançào, o fornecedor será reputado inabilitado, por fatta de

condiçào de particiPação.

i.7. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta

classihcada em grimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao máximo estipulado para contrataçào neste Aviso de ConÚatação Düeta e em seus anexos

5.8. Será desclrssilicâda a propostâ vencedora qü€:

5.8.1 . contiver vicios insanáveis;

5.8.2. nào obedecer às especificações técnicas ponnenorizadas neste aviso ou em seus anexos:

5.8.3. apresentar pr€ços inexequiveis ou que PeÍmaneceÍem acima do preço máximo definido

para a contrataçâo;

5.8.4. nào tiver sua ex€quibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos'

desde que ilsanável

5.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance que:

S.g.1. foÍ insuficiente para a cobertura dos custos da contÍatação, apÍesente pÍeços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nâo

teúa estabelecido limites mínimos, exceto quardo se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.9.2. apÍesentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caÍáter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

5.lO.Em contratação de obras ou serviços de engenharia, alem das disposições acima' o critério de

aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou paÍe dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário' o

critério de aceitabilidade de preços será o valor gtobal estimado para a con[atação'

5.10.1.1. Aquele que esliver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à

Administraçào, por meio eletrôoico, planilha que contenha o preço global' os quantitativos e os

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de ptanilha elaborada pela

Admi stração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art- 59' §3'' da Lei n" t4't33' de

N));
5.10.2. Para o obj€to ou paÍe dele sujeito ao regime de empreitada por preço uniúrio o critério

de aceirabilidade de Preços será:

5. I0.2.1. O valor global estimado para a contÍatação'

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo ContÍatante' anexa

a este documento 
valores forem inferiores a 757o5.10.3. serão consideradas inexequíveis as pÍopostâs cuJos

(setenla e cir.co poÍ cento) do valor orçado pela Administração



5.10.4. seÍá exigida garantia adicional do fomecedor vencedor cuja proposta for inferior a 857o

(oitentâ e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença enÚe este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo a Lei'

51t.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço' ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a

exequibilidade da ProPosta.

5.12. Effos no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proPosta A

pt-itfru poa"á ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema' desde que nào haja

majoração do Preço.

5.12.1. O ajuste de que úata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nào alterern a

substância das ProPosus;

5.12,2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simptes Nacional' quando não cabível esse

regime.

5. 13. para fins de anátise da proposta quânto ao cumprimento das especificações do objeto, podeÍá ser

colhida a malifestação e§crih do setor requisilânte do serviço ou da área especializada no objeto'

5 14.Se a proposta ou lance vencedor for desclassihcado' será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamenrc, na ordem de classificação'

515.Havendonecessidade'asessãoserásuspensa,informando-seno"chat"anovadataehoráriopara
a sua contLnuidade

5.16.Encenadaaarálisequantoàaceitaçãodaproposta'seráiniciadaafasedehabilitaçâo'observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta'
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xigidos para hns de habitiução, nos termos dos aís' 62 a 70 da Lei n"
6.1

14

. Os documentos a serem e

.133, de 2021, constam do Term e ncra râo itados o forn is be

clâssificado na fase de lances,

6.2. A habilitaçào dos fomecedores será verificada poÍ meio envio de documentos exigidos vra e-mail'

quando solicitados pelo Agente de ContÍatação' no prazo de 02 (duas) horas'

6.2.i. É de;er do fomecedor ou encamiúar, quando solicitado, a Íespectiva documentaçào

atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor' exceto se a

consulu aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(Ôes) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complement es' indispensáveis à

coahrmaçàá dos já apresentados para a habilitação, o fomecedor será convocado a encaminhá-los' em

formato digiial, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas' sob pena de inabilitação'

6 A. SomÃrc haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

6 5' Nào serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqreles legaimente Permitidos.

O.i. Se o fomecedor for a mafiz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz' e se o

1'omecedor for a fitial, todos os documentos deverão e§tar em nome da filial' exceto para atestados de

capacidade técoica, e no caso daqueles documentos que' pela própria natuÍeza! comprovadamente'

tbrem emitidos somenle em nome da matriz'

AÇÀO6 HABILIT
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ó.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinent€s ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçâo do

lecolhimento dessas contribuiçôes.

6.8. O fomecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concoíendo em outlo item, Íicará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitaçào, alem da aplicaçào das sançôes cabíveis.

6.8.1. Não havendo a compÍovação cumulativa dos requisitos de habilitaçào, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retiÍada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitaçào do fomecedor nos remanescentes.

6.g. Será inabilitado o fomecedor que nào comprovar sua habilitação, seja por nào apresentar quaisquer

tlos docurnentos exigidos, ou apresenÉ-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Conúatação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgào ou

entidade exa-rninará a proposta subs€quente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda às especificaçôes do objeto e as condições de habilitaçào

6.l0.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado'

7.t. Após a homologação e adjudicaçào, caso se conclua Pela contratação, será firmado Termo de

Conüato ou emitido insfiumento equivalente.

?.2. O adjudicauário tená o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçâo,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ insÚumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/cana conEato/Autorização), sob pena de decair o diÍeito à contaEção, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contr-ataçào Dteta

7,2.1 . Altemativamente à convocaçâo para compí[ecer peÍante o órgão ou entidade para a

assinahla do Termo de Contrato, a AdministÍaçào podeú encaminhá-lo para assinafirra' mediaate

correspondência eletÍônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar

da datâ de s€u recebimento.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período' por

solicitação justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração'

.T,3.oAceiledaNoladeEmpenhooudoinslrumenloequivalente,emitidaooÍonecedol

adjudicado, implica o reconhecimenlo de que:

T.S.l.referidaNotaestásubstituindoocontÍato,aplicando-seàrelaçàodenegóciosali
estabetecida as disposições da Lei n" 14 133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidâs no Aviso de Contrataçào

Direta e seus an€xosl

T.3.3.acontratadareconhecequeashipótesesderescisãosãoaquelasprevistasnosanigosl3?
e l3g da Lei n" 14.133, de 2021 e recoúece os dteitos da Admini§tração Previstos nos artigos 137

a 139 da mesma Le i.

7 .4. O pmzo de vigência da contratação é o estab€lecido no Termo de Referência'

7.5. Na âssinatura do contraro ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condiçôes

de habilitação e conúatação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor durante

a \ igência do Çontrato.
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8.1. Comete infração administrativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipótes€s previstas no q!-!

155 ila l-er l' 14.133 de l0l quals seJarn:

8.1.1 . dar causa à inexecução parcial do contato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1 .3. dar causa à inexecuçào total do contlato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida Para o cerlame;

8.1.5. nào manteÍ a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justihcado;

8.1.6. não celebrar o contÍato ou nào entÍegaÍ a docum€ntâçâo exigida para a contÍataçào,

quando convocado d€ntro do pÍazo de validade de sua proPosta;

S.l.T.ensejaroretardamentodaexecuçàooudaentregadoobjetodacontÍataçãodiretasem
motivo justificado;

8.1 .8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1 .10. compoíar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ;

8.1.t0.1. Consid€ra-se comportâmento inidôneo, enre outÍo§, a declaração falsa quanto

êrs condições de participação, quanto ao enquadram€nto como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores, em qualquermomento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances'

8.1.1 1. pralicaÍ atos ilícitos com vistas a frusuar os objetivos deste cename'

8.1.12. pÍâticaÍ ato lesivo previsto no aí 5" da [-ei n 846. dc l" arost() rlc 201 i" 1l

8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabitidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

a) Advertência pela falta do subitem 8 l l deste Aviso de ContÍatação DiÍeta' quando nào

se .;ustificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0 oá (dez por cento) sobÍe o valor estimado do(s) irem(s) prcjudicado(s) pela

conduta do fomece,lor, por qualquer das infrações dos subiteÍrs 8 t l a 8 1 t2'

c)ImpedimentodelicitareconratÍunoâmbitodaAdministraçãoPúblicadiretaeindireta
do enle foderativo que tiveÍ aplicado a sançào, pelo przzo miíximo de 3 (três) anos' nos casos dos

subitens 8.1.1 a E.l.l2 deste Aviso d€ ContÍaEçào Dteta, quando não se justifrcar a imposição de

penalidade mais grave;

d)Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarouconrahf,queimpediÍáoresponsáveldelicitar
ou contratar no âmbito da AdministÍação Priblica direta e indireta de todo§ os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (tÍês) anos e máximo de6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8l't aE l 12'bem

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicâção das sanções pÍevistas neste Aviso de Contratação Direta não exclui' em hipótese

alguma, a obrigaçào de reparaçào integral do dano causado à Conratante (an' 156-\9")

av. cel. João Paracâmpo6, tf írrío - Atto tto cruzÔlro ct{PJ:63 386 627'000í42 'cGF:06920 f}07{
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8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 144
r i6. §7").

8.5. Antes da aplicação da multa, seú facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quirze) dias

úteis, contado da datâ de sua intimação (aL.Ll7)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍacante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada ca garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente aft. l5f)

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administÍativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar dâ dâta do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realüar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observaÍrdo-se o procedimento previsto no capul e parágrafos do l4. lj!
dr Lei r" 14. i 33. de lCl I , para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratâÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contÍataÍ.

89. Na aplicaçào das sanções serão considerados (art. 156.§l'):

8.I0. a naureza e a gravidade da infração cometida;

8.i l.as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantesl

8.I 3. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14.a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogÍama de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de conrole.

8. I 5. Os alos previstos como infraçôes adminisfiativas na -L-gi r" I4.1li- de 20: l, ou em outras leis de

ticitaçôes e contratos da Administração Priblica que também sejam tipificados como atos lesivos na !,qi

!l:_!2.§_íí,_d9,ll:_d_c_aSasrc sl§, 2()-!3, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (an. I-\9

8. i 6. A personalidadejuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Cootrato ou

paÍa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

juridica serào estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçào, à pessoa

juridica sucessora ou à empresa do mesmo ratno com relação de coligaçào ou conúole, de fato ou de

direito, com o ContÍatado, observados, em todos os cilsos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica pÍévia (aú. 160)

8 l?. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da daa de apticação da

sanção, infonnar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para ltns de

publicidade ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. l6l)

8.i8.As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pa-ssíveis de reabilitação na forma do arl. 16-lr.laLei n" l'1 ll,i de 2!11

8. i 9. As sançôes por atos praticados no decorreÍ da contÍahção estão previstas nos anexos a este Aviso.

av. Cet. Jcão Pâiacampo3, N' í410 - alto do cruzei.o. CNPJ: 63.386.627/0001{2 - CGF: 06.920.507-8
Site:',!v'w EIgIg.gPriI

9. DÀS GERAIS



9.1. No caso oe todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

tracassado), a Administraçào poderá:

9.1 .1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9,'l .2. valer-se, para a contratação, d€ pÍoposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condiçôes de habilitação exigidas.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das pÍopostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e9.1.29.1.2 tambem podeÉo ser utilizadas se não houver o

conparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deseno).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo prazo

não conste dests Aviso de Contratação Direa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificaçào.

9.4. Caberá ao fornecedor acompaúar notificaçôes, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio dianre da inobsewância de quaisquer mensagens enviadas pela Administraçào.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçào do

ceíame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào em

coüúário.

9 6. Os horários estabelecidos na dinrtgaçào deste procedimento e durante o envio de lances

observarào o horário de Brasilia-DF.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Adminislraçào poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substâacia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho

fundamenudo, ÍegistÍado €m ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para hns de

habilitação e classifi cação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Àviso de Contratação Direta serão sempre inteÍpÍetadas em favoÍ

da ampliação da disputa entre os irteÍessados, desde que nào compÍometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9 9. Os fomecedores assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas propostas e a

Administração L1ão será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

conduçào ou do resultado do processo de contratação.

9 i0. Em caso de divergência enüe disposiçôes deste Aviso de Conkatação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9. i l. Da sessão pública será diwlgada Àta no sistema eletrônico.

av. c€t. João PârôcâmpG, N0 í,110 - Alto do cíuzeiro. ct{PJ: 63.386.G27í000í-a2 - cGF: 06.920.$7'8
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9. i2. Itrrcgram este Aviso de Contrataçào DiÍeta' para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Minuta de Termo de ContÍato;

de abril de 2024

LUCICLE SO

S€cretáriâ de Administrâção, Planejâmento e Finanças

Ordenador(â) de DesPesâs

9.12.1 .

L12.2.
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ANEXO - PROJf,TO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

I"1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS TECNICOS
PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LEI REFERENTE AS
DIRETRTzES ORÇAMENTARIAS -LDo, rARA ExERCicto or 2025 Do lruNIcÍplo
DE cHoRo-cE DE RESroNSABILIDADE DA SECRETARTA DE eottmsrnaçÃo,
I,LANE.IAMENTO DE FINANÇAs Do uuxlcÍrto oB cnonó-cr.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de l2 (doze) meses contados do(a) assinatura, prorrogável, na

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021 .

í. FUNDAMENTAçÂO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em seus

respectivos DFD.

I.2. O objeto da contratâção está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme
detalharnento a seguir:

ITEM DO PCA:34

2. DESCRTçÃO OA SOLUçÃO COitO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBJETO

3.1. O presente serviço disponibiliza prestação de serviços técnicos profissionais para elaboração de

pro.ietos de lei referente as diretrizes orçamentarias -LDO, onde os custos serão para remunerar o
contratado será por parcela única, com disponibilização do serviços pelo período de 0l serviço.

REQUISI'I'OS DA CONTRATAÇÀO
lndicação de marcas ou modelos

2.1. Na presente contrâtação úo seÉ necesúria a indicação de marca.

SubcontraÍação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

IIEM OB.IETO UNID QUANT VALOR UNIT VAIOR TOTAL

I

CoNTRATAÇÃO DE PESSOA
JURIDICA PARA PRESTAR
SERVIÇOS TECNICOS
PROFISSIONAIS PARA
ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE LEI REFERENTE AS
DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
.LDO, PARA EXERCÍCIO DE 2025
DO MUNIC]ÍPIO DE CHORO-CE
DE RESPONSABILIDADE DA
SECRET.q,RIA DE
ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO DE FINANÇAS
DO MUNICÍPIO DE CHORÓ-CE

servrço 0l RS I 2.313.33 RS r2,333,33

Âv. Cêl. Jolo Prrrc.mpos N" l.ll0 - Allo do Cruzeiro. CI\PJ: 6J.J86.627l(xXll-rl2 - CCF: 06.920.507-E
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4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontrataçào,

caso admitida.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia dâ contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133, de

202t.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

3. iioDELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de execução

4. I . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

à) lnicio da execução do obieto:05 (c inco) dias da assinatura do contrâto.

b)

lrequência e periodicidade de execução do trabalho.

c)

contrâtâdo nâo poderá ser suspenso, mantendo ativo durante todos os dias.

4.2. Em relação ao fluxo operacional:
4.2.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada na prestação serviços tecnicos
profissionais para elaboração de projetos de lei referente as diretrizes orçamentarias - LDO de uso
administrativo de diversas unidades gestoras.

4.2.3. A CONTRATADA devení responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por
ela, seus empregados, representantes ou prepostos, direta ou indiretamente Iocal e horááo da prestação

dos serviços.

4.2.4. Não serão necessáLrios procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

camcterísticas do objeto.

4. MODELO DE GESTAO OO CONTRATO

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 1.1.i33, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçâo será prorrogado automaticamente pelo tanpo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Â\. ( .1. Joio Prn.rmpos, :i' lLtl0 - Állo do Cruz.iro. CIPJ: óJ.J8ó.ór7lm0l-{2 - ('GF: 0,6.920.í17.8
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4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçào do plano de fiscalizaçâo,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçào da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposlo

4.6 A Contrarada designaftí formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumeÍlto os poderes e deveres em relaçâo à execução do objeto

contratado.

4.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa com atendimento via suporte ou presencial

durante a execução do contrato.

4.8. A Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese ern que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

4.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

Fiscalização Técnica

4.I 0. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpndas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

4.I I . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133, de 2021, art. I17, §1");

4.I 2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçào.

4.13.0 fiscal técÍico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçào que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneâdoras, se for o caso.

4. 14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrâto.

4.15.() fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, eÍn tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

4.16. A tlscalização administrativa do contrato verificará a manutenção dâs condições de habititação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.

Av. C.l. Jolo P.nc. opos. N' l.l l0 - Allo do C ruzcirc. Cl PJ: 63.1t6.627l0o01{2 - CCF: 06.920.í}7-6
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4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuaú
tempestivame e na solução do problerna, reportando ao gestor do contrato pâra que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

5.1. A avaliaçào da execução do objeto utilizaná a nota fiscal, acompaúado de relatório de execuçào

ou relatói.o devidamente atestado pelo setor competente, provando que o mesmo cumpriu o objeto.

7.1.1. Será indicada â retenção ou glosa no Dâpâmento. nrooorcional à irresularidade

",erificada, 
sem Í

5.1.1.1.

3.1.1.2.

não nrod uzir os resultados acordados

deixar de executâr, ou não executâr com a oualidade mínima exisida as

âtividades contrâtadâs; ou

Âr. ( el. Joto Prnc.Epos, I" ll t0 - Aho dô Ctur.iro. C\PJi 6l.Jtó 6271000l -12 - CCFr 06.920.5o7-E
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Gestor do Contrato

4.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato coniendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordern de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das

prorrogações contfatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do con[ato para fins de atendimento da hnalidade da administração.

4.1ç,.O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacioradas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade supericr àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.20.O gesror do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de enrpeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

Iiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.21 . O gestor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

mençâo ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e at'eridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

4.22.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçào para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

aÍ. I 5 8 da Lei n' 14.133, de2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso.

4.23.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atiüdades da Administração.

4.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao competente para a formalüação

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão

nos termos do contÍato.



5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recu humanos exigidos para a execucão

do sen'iço, ou utilizá-los com quâlidâde ou quantidade inferior à demandada.

l)o recebimento

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pela fiscalização técnica

e admini$rativa, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das €xigências de

caráter técnico e administrativo. (AÍt. 140, I, a, da Lei n" 14.133. dc l0ll).
5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

5.+. A fiscalização técnica do contrato Íealizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caÍáter técnico.

5.5. A fiscalização admirustrativa do contrato realizará o recebimento provisóno do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

5.6. A fiscalização setorial do contrato, quando houver, realizará o recebrmento provrsório sob o ponto

de visla técnico e administralivo.

5.7, Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal tecnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desernpeúo e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

5.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

5.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto ern que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da

execuçào ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

5.10. A fiscalizaçào não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

lodas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (tu1.

119 c/c art. 140 da Lei n" 14133, de 2021)

5.I L O re,cebirnento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, conforme o caso.

5.l2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

5.l3.Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a aniílise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contràto, em relação à

hscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminháJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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5. 14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por sen,idor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quanti<iade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo

os segn:intes procedimentos:

5.l5.Emitir documento comprobatório da avaliação realízada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desernpenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente defirudos e

afendos, e ir eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

5.l6.Realizar a análise dos relatórios e de toda â documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5,17. Emitir termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

5.18. ComunicâÍ a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.

5.l9.Enviar a documertação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

5.20.No caso de contror,érsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. t 43 da Lei n" I 4.133. de 2021 , comunicando-se à empresa para

ernissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.

5.2l.Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

incorsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

5.22. O recebirnenio provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

5.23. Recebida a Nota Flscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual peíodo.

5.24.0 ptazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021

5.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

â) o razo de validade

o período resDectivo de execução do contratoid)
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e) 0 vàlor a pagâr; e

r) eventuâl destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.2ó. Havendo ero ftr apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

5.27.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo

mencionada lo aÍ. 68 da Lei n'14.13312021.

5.28. Constatando-se, a situação de irregulandade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do

contratante.

5.29.Não havendo regularização ou serdo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionâdos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.30. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

5.31 . Havendo a eietiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

5.32.0 pagamento será efetuado no prazo miíximo de até dez dias úteis, contados da hnalização da

liqüdação da despesa, conforme seção anterior.

5.33.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetaÍiamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,

mediante aplicação do índice IGP-M - FGV de coneção monetária.

Forma de pagamento

5.34. O pagamento sení realizado atrâvés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíLria prevista na legislação aplicável.

Indeoendentemente do percentual de tributo inserido na olanilha. ouando houver. serão

retidos na fonte. quando da realizacão do Í)asâmento. os Dercentuâis estabelecidos na

legislação vigent,e.
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5.37.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n'
I23, de 2006, não sofrerá a retenção tributf ia quanto aos impostos e contribuiÇões abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento Íicaná condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáno favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

5.38. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgâmento dâ proposta

6.1 . O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na

forma fisica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n' 14.133, que culminará com
zr seleção da proposta de (MENOR PR-EÇO UNITÁRIO).

6.3. Previamente à celebração do contrato, a Admirustração verificará o eventual descumprimento dâs

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a1 Cadastro Nocional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
C on tro I adori a-G era I da Un i ão portaldatranspare n c ia. gov. br/c e is ).
h) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União tallrans t ctlc td. br/sancoes/cne

6.4. Á consulta aos codastros será realizada em nome da empresa inleressada e de seu sócio
majoritario, porforça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade adminislrativo, a proibiçõo de contralar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajwídica da qual seja sócio majoritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do inleressodo a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para veriJicar se howe /raude por parte das empresas aponladas

no Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas-

6.6. Á lentaliva de burla será verifcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
s imilares, denlre ouffos.

6.7. O inleressado será convocado para manifestação previdmente a uma eventual negativa de

conlralação.

6.8. Caso atendidas as condições para contraÍação, a habilitação do interessado será verificada por
,neio de apresentação de documentos.

6.9. E dever do inleressado aprcsentar atualizada a rcspectiva documenÍação, quando solicitado pela
Adm in is tração. a re s pe ct iva doc umenlação alua I i zada.

Av. Cel. Joio Prrrc.Epos, N" l al0 - Aho do Cnzci.o. CNPJr 6J.JE6.627{}0OI -.í2 - CGF: 0ó.920.507-6
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6.10.Não serào aceitos documenlos de habilitaçõo com indicação de CNPJ/CPF diíerenles, salvo
oque les Ie galmente permit idos.

ó.ll..Se o interessado Íor a matriz, lodos os documentos deverão estar em nome da malriz, e se o

fornecedorlcr aJilial, lodos os documenlos deverão eslar em nome dafilial, exceto para atestados

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadatnenle, forem emitidos somenle em nome da motriz.

6.l2.Ser'ão aceitos registros de CNPJ de fornecedor motriz e rtüd com dderenças de números de

documenlos perlinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando lor comprovada a centralização do
recol h imento des sas contr ibuições.

6.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comproval os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

6.14.Pessoâ fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, teúa
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

6.16. Microêm preendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
ltl I DS. /'/rrntu'. aoy. hr/emDresos-e-nepot ios,t -hr tmttre attLlcdor

6.lT.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.18. Sociedade empresária estrangeira: portariâ de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Dirírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seÉ considerada como sua sede.

6.19. Sociedade sirnples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

ó.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçâo

no Registro onde tem sede a matriz

6.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da

respectivâ sede, alem do registro de que trata o aÍ. 107 da Lei n' 5-764, de I 6 de dezembro 1971 .

6.22.Os doculnentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

6.24.PÍoya de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntarnente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda l\lacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portana Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.26. declaração de que não ernprega menor de [ 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de l6 anos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7', XXXIII, da Constihrição;

6.2i.PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de cerlidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título \rII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pel o Dacreto-l-ei n" 5.-151. da l"de maio de 1913.

6.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual] ou [Municipal/] relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual] ou [Municipal] do domicílio ou sede do

fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.30.Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração.

6.31. O tbmecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, d€ 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualilicaçâo EconômiceFinanceira

6.32. certiüa negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa Íisica;

6.33. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14.133, de

2021, aÍÍ.69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

6.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

reg:ularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

6.35. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados com as seguintes características mínimas:
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6.36. Os atesudos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome ü matiz ou da filial da

empresa interessada.

6.37. O interessadc, disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

7,1. O custo estirnado total da contratação é de RS 11.526,,67 (onze mil, quinhentos e vinte e seis reais

€ sessentâ e sete centavos), conforme custos unitários apostos na [tabela acima].

7.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.3. em caso de força maior, caso fortüto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos term,rs do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n' 14.133,

de 2021:

7.4. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.5. serão reajustados cs preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

7.6. podeÍão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios defirudos para a contrataçào.

ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRN

9.7. As despesas deste contrato correrão por conta do Erário Municipal na Dotação, sob o n' 03.01. 04

122 0002 2.008, elemento de despesa: 3.3.90.40.00.

9.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Choró, CE, I 1 de abril de 2024

LUCICLEIDE D USA JUC
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CLÁUSULA SEGTJNDA
xxxxxxx xxxxnLYxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CO\lTRÂTO :{' xxxxlixxxxxxxxxx

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM A SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO, PT-IXN.IAMENTO E
FINANÇAS, COM A EMPRESA
xxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx x,
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARÂ:

CONTRATO DE PRtrSTAÇÃO DE SER!'IÇO, que entre si fazem de um lado o município de

Cidade, irscrito no CNPJ sob o N'63.386.62710001-42, com endereço à Av. Cel. João Paracampos,
N' l4l0 - Alto do Cruzeiro - Choró-Ce, através da SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÃO,
PL,C.NEJAMENTO E FINANÇAS, neste ato representada pelo seu Ordenador Sr.

Xxxrxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, ORDENADOR DE DESPESA, doravante
denominado CONTRATANTE e do outro lado

XXXX)LXXXXXXXKXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com
endereço a Endereço c,rmpleto, no xxxx, bairro xxxx, Cidade de Xxxxxxxx - UF, sob o CNPJ N'
xr,xxx.xxx/xrxx-:rx, representada neste ato pelo (a) a Sr f)
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF no xxx.xxx.xxx-xx, doravante
denominada CONTRATADO, mediante as seguintes condições:

CLÁUSULÀ PRIMEIRA - DO FI'NDAMENTO LEGAL:
1.1. Dispensa de Licitação No. xxxxxxxxxxxxx-Dl, de acordo com o inciso II, do aÍ. 75 da Lei
Federal no 1 4.13312021.
1.2. Aplica-se a este Termo de Contrato devorante do processo de Dispensa, nos casos omissos, a

seguinte legislação:
e) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federal n' 1.4.133, de 20211,

c) Lei Federal n' 4.320, de 1964;
d) Lei Complementar Federal no 10i, de 2000;
e) Lei Complementar 12312006 de l4 de dezembro de 2006;
l) Lei Orgânica do MurLicípio.

DO OBJETO:
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxx.

2,1 . Vinculam esta contratação, independentemente de tÍanscrição

2.1 .l . O Termo de Referência;

2.1.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica,
caso existentes;

Av. Cel. João P.mc.mpos, N'l4r0- Álto do Cruzeiro. CNPJ: 6.].J86.627l0001-{2 - CGF:06 920 507-E
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2.1.3. A Proposta do contratado;

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRÂ. DO VALOR MÁXIMO E DA TAXÂ:
3.1. O objeto contratual tem o valor global total em RS xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx).

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS:
4.1. O prazo de vigência da contratação é d,e 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
conlrato, na forma do artiso 105 da Lei n' 14. 133. de 2021

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
5.1. As despesas deste conEato correrão por conta do Eriírio Municipal na Dotação da
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, SOb O N'

; Elemento de despesa; 3.3.90.40.00.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES:
6.1. Obrigam-se Contratante e Contratado a cumprir fielmente o determinado no Edital/aviso de
contratação, no ContÍato e as noÍnas estabelecidas na Lei 4.320 e 14.133121, obrigando-se
ainda:

6. 1 . 1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo ContÍatual, consoante estabelece a

Lei na '14.133i21:
6.1 .2- Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto @ntÍatual, nos termos do art. I 17, da lei
n" 14.133121:
6.1 .3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigern providências corretivas;
6.1 .4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

6.2. (A) CONTRATADO(A): A manter durante toda a execução do contrato todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação e ainda deverá entregar o
ObJEtO tiCitAdO NO SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
e ainda executar.
6.2.1-Manter durante toda a execução do objeto contratual, ern compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
6.2.2-Utilizu profi ssionais devidamente habilitados;
6.2.3 -Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
6.2.4-Responder, perante as leis ügentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

Av. C.l. Jolo Prr.cimpo!, N'l4l0- Allo do CÍürcim. CNPJ: 61.Jt6.627lmolnt2 - CGF:06.920.507-8
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6.2-5- Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
6.2.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambán de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciiírias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS, por eventuais

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com

referência às suas obrigações, não se transfere ao SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS;
6.2.7- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO;
6.2.8- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
6.2.9- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das

Leis do Trabalho e legislação pertinente;
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,

prepostos ou contÍatados;
6.2.10- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,

prepostos ou contratatlos;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO:
7.1" O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7 .2" No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de

habilitação quanto à siruação de regularidade da contratada.

1.3. O pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no caput do art. l4l da lei n'
14.133,'21.

CLÁUSULA OITA!'4. DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO:
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos

ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento)

do va,lor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto art. 125, da Lei na 14.133121.

8.2. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo

arl,igo 124 da Lei ne 1,1.133121, após a deüda justificação administrativa.

8.3" Os preços são finnes e irreajustáveis pelo período de l2 (doze) meses da apresentação da

proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os pÍeços contÍatuais poderão ser reajustados,

tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGP-MiFGV índice

Gerai de Preços do Mercado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÔES:

Av. C.l. Joào Prrrctmpos, N" I {10 - Allo do CÍür.im. CNPJ: 63.1t6.627l0ool{2 ' CGF: M.9r0 $7.E
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9.1. A CONTRATAD,A sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, definidas
neste Instrumento ou em outros que o complementern, as seguintes multas, sem prejuízo das

sanções legais, respeitado o princípio constitucional da ampla defesa.

9.2, Em caso de atraso injustificado na execução do contrâto: multa de l7o (um por cento)
sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado não execução do contrato,
não ficando a administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras

sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei n' 14.133121.

9.3" Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:
Advertência;
Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
Suspensão temporária de participagão em licitações e impedimentos de contratar com a
administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração púbhca enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
de sanção aplicada com base no inciso anterior.

9.1 - O valor da multa aplicada será deduzida pela CONTRATANTE por ocasião do
pagarnento, momento em que a Tesouraria da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS comunicará à CONTRATADA.

9.2 - Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará
obrigada a recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS (O NúMCTO dA

Conta será informado pela Tesouraria da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS). Se não o fizer, será encamiúado à Procuradoria Juídica
para cobrança e processo de execução.

9.3 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a

licitação, eosejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta,

falharem ou tiaudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem
declaração falsa ou oometeÍem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as

seguintes sansões, sem prejuízo da reparagão dos danos causados ao município pelo infrator:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão ternporária do direito de licitar. De contratar com a Administração pelo prazo

de até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade do direito de licitar e contrataÍ com a Administração Pública

enquanto perdurarern os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade.

a)

b)
c)
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9.4 - Neúuma sanção será aplicada sem o devido pÍocesso administrativo, que prevê
defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos ern lei, sendo-lhe franqueada vista
ao processo.

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRÂ - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS
CONTRATOS
I 1.1- Constituirão motivos para extinção do confato, a qual deverá ser formalmente motivada
nos autos do prooesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
ll - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompaúar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
lV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
V - caso fom.rito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substanciai do a:rteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
VII - atraso na liberação das iíreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da

entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz.

11 .2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete

moditicagão do valor inicial do contrato alern do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços
ou fomecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais narurais
especificadas no projeto, inclusive devido a atÍaso ou descumprimento das obrigações

^v. 
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CLÁUSULA DÉCINIA - DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1- A CONTRATADA fica vedada de subcontratar o objeto deste contrato, sob pena de
rescisão contratual.
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atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de
iíreas públicas ou a licenciamento ambiental.

I1.3. A extinção do contrato poderá ser na forma do Art. 138, da lei n' 14.133121.

CLAÚSULA DÉCINIA SEGT'NDA. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.I -Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece os arts. 165 a 167
da Lei n" 14.133/21.
12.2- Os tecursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita
pelo representante_legal da recorrente dirigida à Comissão de contr aÍação da SECRETARIA DE
ADMiNISTRAÇAO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS.
12.3-Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS e encamiúados à Comissão de Contratação.

CLAÚSULA DÉCINIA TERCEIRA- DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca do Municipio de Choró, Estado do Ceará, para dirimir toda
e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as paíes, firmam o presente instrumento contÍatual em 03 (três)
vias para que possa produzir os efeitos legais.

Choró-CE, de 2024

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ORDENADOR DE DESPESA

Ordenador de Despesas
CONTRATANTE

TESTEMT]NHAS:
01.
Nolne:
CPFMF:
02.
Nome:
CPIT/MF:

xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CPF No xxx.xxx.xxx-xx
CONTRATADA
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Aviso de

CONTRATAÇAO
DIRETA
018-2024 - SEPL.AF

CONTRATANTE
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO, PLANEJAMNETO E
FINANÇAS

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR|DICA PARA PRESTAR
SERVrÇOS TECNTCOS PROFTSSTONATS PARA ELABORAÇÃO
DE PROJETOS DE LEI REFERENTE AS DIRETRIZES
oRÇAMENTARTAS -LDO, PARA EXERCíC|O DE 2025 DO
uururcípro DE cHoRo-cE DE RESpoNSABtLIDADE DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃg, PLANEJAMENTO DE
FrNANÇAS DO MUNTCIPTO DE CHORO-CE.

DATA DE ENCERRAMENTO
De 3010412024

HORÁRIO DE ENCERRAMENTO
17:00hs

CRITERIO DE JULGAMENTO:

[menor preço] por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Av. cel. Joáo Perácampos, lf 1410 - Alto rro Cruzêiro. CNPJ: 63.386.6270001{2 - CGF: 05.920.507{
Sitê: www choro.qov br

VALOR TOTAL ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 12.333,33 (doze mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e
três centavos).



Ato que autoriza a Contratação Direta n" 9/2024

P9Eê-.Iê_CE!êLdeç;)!lÍêtsções oubl.cas

SERVIÇOS TECNICOS

PEC'I55ION,\IS PARÀ

ELABORAÇAO LDo

'á> , t

Erbr i.lde I nê.3

q 3 rntr.rr

Locat: ahorolcE Ôr9âo: MUNICIPIO DE CHORO Unidade compradora:10948 - PREFEIIURA MUNICIPAL DE CHORO

Modatidade da contrataçãoi Disp€nsa Amparo lêgaL Lei 14133/2021 Ai 75 ll Ípo: Ato que autonzê à ContrataÇáo Direta

Modo dq Oisputa: Não se àplica R€gisto dq pr€ço: Não

Datade divutgaÉo noPNcPt 25/04/2024 Situação: Divutgada no PNCP

td contrataçáo PNCP: 63386627000142-1-OOOO23/2024 Fonte: ASP - AutomaÇào ServiÇos e Produtos de lnformátrca - LTDA

Oblêto:

CCNTRAÍ\ÇÃO DE PESSOA JLIRIDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS PARA ELABORAÇAO DE PROJETOS DE LEI

EEFER:NIE AS DIfEÍRIZES ORÇAMENTARIAS -LDO PARA EXERCICIO DE 2025 DO MUNICIPIO DE CHORO.CE DE RESPONSABILIDADE DA

sE,:R:TARTA DE ADMtNtsTRAÇÃo pLÁNEJAMENTo DE FTNANçAS Do MUNtciPto DE cHoRo-cE

VALOR TOÍAL ESTIMADO DA COI,IPÍIA

FS 12 33i CO

Itens Arquivos Históricc

valor unitaío eslirudo . Vator toiàL estimado

RS 12 333 00 RS 12 333 00 o
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